
ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
PROJETO DE LEI Nº 25/92.

Reconhece de utilidade pública a
Associação de Desenvolvimento Co-

Assessoria ao Plenário
Geonstou no Expediente munitário de Mogeiro, com sede e

foro na cidade de Mogeiro, neste
Estado e dá outras providências.

Art. 1º - Fica reconhecido de utilidade pública a Associação de De-

O senvolvimento Comunitário de Mogeiro, com sede e foro na
cidade:de Mogeiró, no Estado da Paraíba.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
ATt. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em João Pessoa, 27 de março de 1992.

! JUSTIFICATIVA:

oe A Associação de Desenvolvimento Comunitário de Mogeiro,
fundada em 31/10/91, com sede e foro no município de Mogeiro-Pb, é

uma entidade sem fins lucrativos que tem como finalidade precipua :

prestar assistência ás pessoas, sem distinção de sexo, raça, cor ou
crênça religiosa, localigada no bairro Maria Peixoto s/nº na cidade!
de Mogeiro, e que, reconhecidamente tem prestado relevantes serviços
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ESTADO DA PARAÍBA É

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO N

Disçõe sobre Reconhocimento do Utise
lidedo Fáblica e à£ outros vrovidêl,
cinss

O PREFEITO IUNICIPAL DT MOCEINO, ESTADO DA PARATOA, faço?
saber que a Câmera Itmicirnl decrota e eu oenciono à Deguírte Lois

Art, 1º = Tica reconhocida de Utiliande Pública à Acnoci=
ação àe Denonvolvimento Commnitário do Mogeiro (ADECOM), fundada no
din 29 de março do 1986, Fublicada no Diáírio Oficinl do Estodo da Pam

raiídba no dio OS de ebril de 1906. Registro ào Fetatuto no Cortério *

Tonceno do Britos Registro nº 40044, Livro 20, em 14 de chr11 do 2606,

Artis 28 = Esta Lei entrará em vigor nn data de sua mblie
cação, rovogndas en disposições oem contrário.

Gebineta do Profoito Yunicipnl de Vorgeiro, 22 do dezembro
[62] ps)SIL.

DANAplo, daAEs-» Joof Antonio do Silvas



DIÁRIO OFICIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO

Criado pela Lei nº 100 de 10 de Janeiro de 1976

ANO XV Mogeiro, 22 de —dozerbro de 19 53,

LEI Nº 23/03
Dispõe cobre Reconhecimento do
Utilidode Tfblica e dá outras"
providências,

Art. 1º = Fica reconhecido ào Utilidnde Eúblico à Assoc
ação de Desenvolvimento Commiítário de Nogoiro (ANDCCON), fundada no
din 29 do março de 1986, Fublicada no Diário Oficial do Estado da *

Fercíba no dia 05 de abril de 2986. Registro ào Setatuto no Coxrtés=!

rio Toncano de Dritos Recintro nº 40044, Livro 20, om 24 do cobxri2 *

ão 1986,

Art, 2º = Ento Lol ontrará em vigor no data de ma bLS,
cação, rovocndas ao dimponições em contrário,

Gobineto do Frefeito Municipal de Mogairo, 22 do doesome!

bro de 2591,

Jal: Andezso de Sdia
| PE Z José Antonio da Silva»

- Profoito



Ata de posse da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal provisórios da
Associação de Desenvolvimento Comunitário de Nogeiro em 31/10/91.

sede da Associação Re Desenvolvimento Comunitário de fídEeiro, sito7À
ao Bairro Maria Peixoto S/n, nesta cidade de Wogeirol «Estado da Pará |

cutiva eé cont
Comuni t$*

rio de Nogeiro; em razão da renúncia da Diretoria eiNES ão
odo de 1º de junho de 1991 a 1º de junho de 1992. Diante dos associa

iba, realizou-se a solenidade de posse da Diretoria
,selho Fiscal provisorios da Associação de Desenvolvim

dos presentes foi escolhido por aclamação o associado Gilvan Ferrei-
ra de Lima para presidir os trabalhos da mesa, declarando aberta a
solenidade, o presidente da mesa convidou a associada Maria, digo
Sandra Varia Régis para secretariar os trabalhos. Em seguida o Senhor
presidente da mesa fez uma esplanação da necessidade da união e parti
cipação de toda a comunidade no sentido de reestruturar e dá plena
condição de funcionamento da Associação. Dando prosseguimento aos tra
balhos, o presidente da mesa solicitou aos sócios presentes que fizes
Sem a escolha da nova diretoria. Sendo escolhidos por unanimidade os
Seguintes membros: Severino Avelino da Silva (PRESIDENTE), Sandra Ma-

ria Régis (SECRETÁRIA), Aderaldo Honório da Silva (TESOUREIRO) e pa-
ra membros do conselho fiscal efetivos: José Gomes Ferreira, José Iná
cio da Silva e Reinaldo Lira. Suplentes: Juberto Fernandes da Silvei-—

ra Henriques, Francisco Cândido da Silva e João Luiz Borges Filho. A-
pós a escolha da nove Diretoria, o senhor presidente da mesa declarou
empossados os novos diretores, transferindo a presidência dos traba-'
lhos ao senhor presidente recem-eleito Severino Avelino da Silva, o

qual em sua falação agradeceu a confiança depositada pelos associados
e que mesmo com a Situação em que Se encontrava a Associação assumiri
a o compromisso de trabalhar em conjunto com os demais diretores, pe-
la melhoria das condições de vida dos assóciados como tambem da popu-
lação mais carento do município. Em Seguida o presidente facultou a
palavra aos presentes, como ninguem quiz fazer uso da meSma, declarou
encerrada e reunião. Para constar eu Sandre Maria Régis, secretariei!
os trabalhos e lavrei a presente ata, que encontra-se por mim assina»
da e pelos demais membros da diretoria. Mogeiro 31 de outubro de 1991,
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ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE MOGEIR Far LEGO
NS Se

Ed IN

COMUNICADO Nº 06/91

A Diretoria Executiva da Associaçao de Desenvolvi
: 3-ERBr s a smento Comunitario de Mogeiro, vem atraves deste comunicar

taos Associados a sua renuncia em carater irrevogavel,
por motivos superiores

Mogeiro(PS), 20 de Outubro de 1991

Alves Cbr)
Presidente

:

ÍÁ VE uu o PrbooftFá

Ivanildo Frencisco da Silva
Secretario

jMaria das/ Neves Oliveira
Í Tesoureira

*
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CARTÓRIO TOSCANO DE BRITO =

Cumento abaixo caracierizado sob o no —.

Livro A .. PEÃO do Hegistro Civil das Pessoas Jurídicas. O Cer-

ulicado é verdade, Dou Fé,

NATUREZA DO DOCUMENTO: — EESNA MAO ADA ndoxr TAAO,* ASSAR DO
à ENTIDADE: ASSCCÍAÇÃo! de Desenvolvi -
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Apresentado hoje para Registro, Protocolado sob
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- Sábadó 15 de abrilde 1986 “Página 11

- As issociações filiãdas somente poderão ser des
expresso da Assembléia Geral, mediante proposta

ência, com parecer da Diretoria, no caso de inobser
condições de demissão, ou ainda, em virtude de:

«renúncia expressa
ssolução

-fusão de associação nãonão filiada à Liga sem consep

ORGANIZAÇÃO

- São cómpetições oficiais progremadas pele LPFS:
)— Campeorato Salonista de Amadores;
)- Torneios. 2

- São considersãos também oficiais, para efeitos *

os jogos amistosos 10caís, intermunicipais, inter»
s. ES .

— Ac difposições regulamentares des disputas es.
te capítulo obeâecerão mos regulamentos de campeo

«e tições, a serem expedidos pela Assebléia Geral.

? — Os árbitros serão classificaãos:
a)- profissíonsis, mediante remuneração por arbtbitra

b)- dores, .= À anetatidaa Geral caberá fixar o número de 'in -

jos' quaíros de crvitros, previstos neste artigo,dem
respectivos nomes, após o que ficará proibião veto *

sS por parte de Associações filiades, ressalvado o
comum acordo, podenão os clubes senônus para à
tros da FPFS ou de outras entiúsães filisãas a CED,.

olha dos árbitros, no caso das Associações
procedida medíente sorteio,

É — A Assembléia Geral, poder básico da LPFS, com —

filisãas, À

º — Cade associação filiada berá representade pelo.
Delegado,. devidamente credenciado.
º — Nas reuniões de Assembléia Geral os votos serão

— Aºcaãa associação filiada será dado o direito *

e janeiro,emenualrente, para:a) Gdáscutir e votar o Relatório e o Balanço Geral
trativss, úesportivas e financeira ão exercício am

seu à a curar. juntamente com o Relatório e o pare
b)- conhecer o relatório às Junta Disciplinar Despor

o) votar o orçamento da $00t ta e despesas para oO

face da proposta orçamentária com parecer do Conse
ienalmente, para:a) eleger o Conselho Fiscal;
b)- eleger o Presidente é Vice-Presidente da Entida

À

berar, por homologação, sobre as inaicações
titulção da fuate Disciplinar Desportiva e

e)
pare)

a)- dar posse eos titulares dos cargos providos por
—- A Assenbléia Geral, convocada para os fins indi-

ras alíneas desse Artigo, será instruída com os ele
protocolo da LPFS, as Associações filiadas, com ente

(quarenta e cito) horas, para conhecimento antecipa
Bujeita a sua deliberação,
"UNTA DISCIPLINAR DESPORTIVA -

62 — A Junta Disciplinar Desportiva será composta de
etivos e 2 (dois) suplentes, auxiliados por um audi

- Os Juízes e suplentes serão inâícados dentre os
real expressão moral e desportiva, pelo Presidente

de 2 (dois) anos, nos termos do ítem segundo, alínea
te Estatuto,
o = O sduditor será designado pelá Junta Disciplinar

: desportistas brasileiros, conhecedores da legisla-
ro — O secretário será designado 2 Presidente às
são do Presidente da Junte Disciplinar Desportiva, de
sairá, preferentemente, em funcionário do quadro às

172 — Os Juízes elegerão entre si, o Presidentee Vi
com mandatode 1 (hum) ano, não sendo vedadse Sus

188 - Os Juízes suplentes, observads a ordem numérica,
tticamente nas vagas dos Juízes efetivos, decórrentes

1 ou; abandóno de cargo, aan o/ set *

.

*

tbaiineato, en sessão

ei
» dentre os-quais é necessáriaa presença do Presidente,

Artigo 23º - Os membros da Diretoria; no caso de ausencia ou
impedimento, até o prazo de 60 (sessenta) dias, eubetituir-se-ão por ato
do Presidente, publicado no Boletim Oficial; “*

& Artigo 24º — Compete a Diretoria:
na)- fiscalizar o cumprimento das leis e atos que re

gulamo funcionamento das atividades emiedea suas filiadas e sua Dupo -
Fiores hierárquicos; .

b)- decidir os sta submetidos no seu pronuncia
mento;

'e)- adotar qualquer medida necessária à aâninistra-
ção.O, à

que não seja da exclusiva competência de qualquerde seus *'

1embros é“ :
à)- homologar, aprovar e retificar os atos dos Departamentose demais órgãos da LPFS, bem como determinaras correções ne

y e)- apreciar os balancetes mensais da receita e des
pesa, observadas as formalidades previstas neste Estatuto;

£)- homologar os Estatutos das Assocíações filiadas;
&)- decidir ou proférir parecer sobre todaa matá -.ris de caráter urgente que o Presidente se see ricas ana SEK

mento, Artigo25? - compete, ainda, nó Presidente da LPFS:
n)- providenciar, por intermédio da Tesouraria, so

bre a arrecadação das rendas provenientes das competições amistosas ou o
ficiais que, com a sua autorização “forem reaslicadas dentro de sua Jurisãl
ção;

. b) autorizar o pagamento das despesas normais, com
provadas, e assinar docamentos que envolvam obrigações da LPFS;

o)- assinar em cofijunto com o Tesoureiro todos Os
cheques bancários, bem como visar todas as fichas de depósitos em insti —

tuições de crédito; a)- proclamar os resultados dos jogos promovidos pe
1a LFPFS, sáotando as nedidas legais, quanto a questão de ordem técnica,-.
como também relativamente aos atletas;

s)- aprovar e proclamar a classificação das associa
ções filiadas, imgdiatamente depois de cads tenporsãa;

£)- apresentar a Assembléias Geral o orçamento anual
e relatório circunstanciado das atividades da LPFS, juntamente com o ba
lanço geral do movim STARR Ao relativo ao exercício anterior, e” Pe

- recer do Conselho Fis:
Artigo 26º — Compete ao Tico rstiaçhto: s

$ Mico - Substituiro Presidente, nos seus impedimentos,
quando por este convocado, assumindo, em. nu poneos todosos direitos e de
veres atribuídos ao Presidente,

Artigo 27º - Compete ao Primeiro Secretário:
, a)- orientar as atividades da secretaris, inclusive

os esvÍdos ae propaganda e publicidade;
b)- assinar a correspondência da Liga e preparar o

expediente da Secretaria;
e)- assinar, com o Presiãente,os relatórios, car -

teiras de atletas e permanentes, se

Artigo 28º — Compete mão Segundo Se:retário: :

$ nico — —- Substituiro Primeiro Secretário, nas suas te
tas e “dupedimentos, assumindo, com a posse, todcs o: direitos e deveres
tribuídos ao Primeiro Secretário,

Artigo 29º - Ao Primeiro Tesoureiro ccasete:
a)- arrecadar as renº-s provenientes dos jgos of:ciais ou amistosos, guardar os valores da Liga e assinar com o P esident-

os cheques e demais documentos financeiros:
b)- pagar as despesas normais comprovedas;

dá o)— recolher a CED e =. dentro do Prazo nanca e
« períor, « 15 (quinze) dias, as quotas devidas às mesmas;

d)- guardar e conservar .os bens Liga e manter «ºdi 0 Sm reglatõos e)- subscrever os ,balancetes para exame do ConselrFiessal, com visto do Presidente;
f)- apresentar, com o visto do Presidente, relató -

rio coaapleto de suas atividades e um balanço geral do movimento financei-
ro da Liga em cada ano, cóm o resper tivo parecer da Comissão Fiscal;

&)- escolher para porteiros e bilheteiros pessoas *

de sua inteira confiança e adotar medidas preventivas e fiscalizadores,
Artigo 30º - Ao Segunão Tesoureiro Compete:
$ Único - Substituiro Primeiro Tesoureiro, nos seus imp:

dimentos, quando por este convocado, aessuninão, com a posse, todos os. à*reitos e deveres etribuídos so Primeiro Tesoureiro.
CAPÍTULOIX - DASDISPOSIÇÕESFINAIS .

Artigo 31º — Todos oe manâstos expirar automaticamente com 2
posse dos eba Sua

32º » Ficam revogadas todas as disposições que contrs

5

»+

Artigo
Tien éste “Estatuto,a to Dt a AZTIE 2rSR Taistnto cepeniaatanto fatosMunicípio de taão de so controlar e dirigir o fute! y

eslonista,
5

dó
* *

Artigo HLE-O presente Estatuto foi aprovad: 2 omponertes da Assembléia Geral e Diretoria éleitada LFFS, a e
x mxquso Do Esminzo DM MisecuAção 38 pespro.ano conteiO DE'
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- PODRES PARA REFORMA DO ESTETUTO: ASSEMBLÉIA Geral.

= RESPONSABILIDADE SUBSIDIARZA: Us sócios não respondem subsidiaria-"
mente pelas ebrigaçoês assumidas pela entidade,

CONDIÇOES DE EXTINÇÃO E DESTINO DO PATRIMÔNIO: A entidade será extim

ta por Assembléia Ceral Extraordinária especialmente convocada para"

esse fim. O seu patrimônio será doado a entidade assistenciais, re2='

gistradas no Conselho Nacional de Serviço Social, nomeadas na assem-

bléia de dissolução,

- NOME DOS EUNDADORES E DOS MEMBROS DA PRIMEIRA DIRSTÓRIA EXECUTIVA *”

ELEITA MANA ASSEMBLÉIADE ONSTITUIÇ :

1- Aurelio José de Andrade Ferreira:
27 Maria das Neves Oliveira.
3- Maria de Lourdes Oliveira Alves,
4= Maria Dalva Santos.

5- Severino José da Cruz.

6- Roberto Settemaior.

7- Sevérino Avelino da Silva.
8- Antonio da Silva.
9- José Gomes Ferreira,
10-Joezelite Cençelves da Silva.
11-José Francísce Borges.

:

12-Antonie Gonçalves da Silva.
13-Silvam Geraldo Galdine.
l4-Danião Felix des Santos.
15-Sev=riso Vieira Cirino.
16-José Salustiano de Souza.

17-Walfrido de Melo Silveira.
18-José Antenio da Silva,
19-José Faulo da Silva.
20-Débora Maria Costa Lira
2)-Reinaldo Lira.
22-José Vieira da Silva Filhe. &

23-Wilton Silveira Lira.
2h-Luiz Conçalves de Lima.

20070 25-JeséRamos da Silva.
26-João Luiz Borges.
27-Maria Lúcia Martins — CO

286-Ângela Maria Gonçalves da Silva.

- DIRETORIA EXECUTIVA: .

“
—

PRESIDENTE: Walfrido de“Melo Silveira.
SECRETÁRIO: Aurelio José de Andrade Ferreira.
TESOUREIRO: José Antonio da Silva, .

CONSELHO FISCAL: Sã

REECTVOS : Ângela Marta Gonçalves da Silva
José Paule da Silva já

*

Wilten Silveira Lira

SUPLENTES : Luiz Gonçelves de Lima

: José Vieira da Silva Filhe
José Gomes Ferreira.

ASSOCIAÇÃO PARATEBANADE IMPRENSA"

Alteraçõo parcial do Fstatuto ds Associação Parsibene.
aé Tmprensa, promovida em essentlésa gerfl das sócios,reslizsda no
día 20 de janeiro de 1986,de conformidade com edital, de: apmvoeSt- bad

ção publicado. nos dorsais "A União" é: "Correio de” Perafoo", om
VE É TA

co,bem, tomo os que exer
'gãos de imprensa ativid
tica; os dirétores,repó
is,revistas e agências.)
cionamento no Estado; o:

EL) em entónoros de rádic
oue trabalham em egêncis
Tegistrados-profissions]
eluíntes dos, Cursos de C

*Rarégrafo

sidersdos: ocupantes de a

SEDA perfuradores,:
nadores, emendsdores, aper”

Re Art, t

Neo so Ministério do Tre
08 que, comprovadamente,pub:
em órgãos de comunicação, oc:

e os “que, por mais de dois
(goes um mínimo de 30 metéri

Art. 9 - São sócia
quadro socfs1,hs jém prestad
APIS

Art. 10 - São sóc.
fora do Estddo, prestei sarv
teresse pare. be UT. .:

: Art. 11= É de E
—

Mministrativo a proposta-pa
Tdeverá r submetida, Coma
Assento éio Gere1. sos

SECRETARIA DO P'

ESPECIFICAÇÃO: Convênio que e
to e Coordenação Geral e a Se
vo está referenciado na Cláus

VALOR: Cz$ 970.000,00 (novece:
FDE-221007090451. 143-Projetoscial

VIGÊNCIA: 180 dias, a contar

SIGNATÁRIOS: Dr. MARCELO DE F.
to e Coordenação Geral, Dr. C
rio Adjunto de Recuísog Hídri:

SECRETARIA DO PL
T

ESPECIFICAÇÃO: Convênio que e
e Coordenação Geral e a Insti
está referenciado na Cláusula

VALOR: Cz$ 50.000,00 (cinquen
45T.143-Projetos Especiais de

VIGÊNCIA: 180 dias, a contar

SIGNATÁRIOS: Dr. MARCELO DE F:
e Coordenação Geral, LAÉLCIO.
PÍrita “Nosso Lar",

'
PLANO

Nº 0.001 - Valor de Cz$ 175,1
Unidade: Recursos Sob a Supervi

Projeto/Atividade: 16871831 .141
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei Nº 25/92
Reconhece de Utilidade Pública a As-
sociação de Desenvolvimento —. Comuni-
tário de Mogeiro, neste Estado, e da
outras providências.

Aator: O Deputado Fernando Melo
Relator: O Deputado

PARECER
+ - Relatório:

A Assembléia Legislativa da Paraíba, recebe o Pro-
fá; E jeto de Lei nº 25/92? de autoria do Nobre Deputado Fernando Melo.
E. É o Relatório.

II - Voto do relator.
A Proposição que ora é submetida a apreciação é cons

titucional, tem boa técnica legislativa, e esta Relatoria após pro
ceder todos os estudos pertinentes, conclui por recomendar sua a-
provação.

Comissão, em de abril de 1992.

III - Parecer da Comissa:
A Comissad| de Constituição, Justiça e Redação reco-

menda e aprova o Projeto de Lei nº 25/92, nos termos do Voto do
senhor Relator.

Ts É o Parecer.
yV

Sala da Comissão, em de abri
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1EUNOº 5,579 ,de 19 de maio de 1992

ATOS DO PODER LEGISLATIVO Reconhece de Utilidade Públio
dação Centro de Amparo à Velhice

LEI Nº 5.577 » de 19 de maio de 1992 sus Maria Jo:

dade de Sousa, neste Estado e dá

tras provídênci

» com sede e foro

Reconhece de Utilidade Pública a ASSO-
CIAÇÃO COMUNITÁRIA EDUCATIVA DOS AMI- O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA

GOS DE MIGUEL DE OLIVEIRA CAVALCANTI

ó DE JURIPIRANGA - ACEMOCJ e dá outras
À providências.

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Tei:

Art. 10 - Pica reconhecida de utilidade pública a Fun

ão dação Centro de Amparo à Velhice *.
« com sede e foro

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: na cidade de Sousa, no Estado da Paraíba

Art. 20 - Esta Lei entrará em vígor na data de sua pu
blicação.

Art. 10 - Fica reconhecida de utilidade pública à As-

sociação Comunitária Educativa dos Amigos de Miguel de O iveira Ca-

valcanti de Jurípiranga - ACENOCJ, com sede no município de Jurípi-
ranga e foro na Comarca de Itabaiana, deste Estado.

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pes-
soa, 19 de maio — de 1992; 1040 da Proclamação da pública.

1 (Art, 20 - Bsta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

( )
+

RÔNALDO CÓÚNHA L'

RArt. 30 - Revogam-se as disposições em contrário. GOVERNADO!

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pes- Inaldo Rocha Leitão
Secretário da Cidadania e Justiça

soa, 19 de maio — de 1992; 1040 da Proclamação da República. —

1) LEI Nº 5.580 ) (de 19 de maio de 1992
)de ES otlhica dbAiAMDGA Velo é seoSA CUNHA LIMA CIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO

DE MOGEIRO, com sede e foro na cidade
de Mogeiro, neste
providências.

tado e dá outras
1do Rocha Leitão

Secretário da Cidadania Justiça
O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

VEN 5.570 1d 19 de maio de 1992

Reconhece de Utilidade Pública a Asso-
de NS da Cota idos .

Art. 10 - Fica reconhecida de utilidade pública a As-

Federal de Pareíbe-APCEF/PS., e dá ou- sociação de Desenvolvimento Comunitário de Mogeiro, com sede e foro

64 gasvidinetas: na cidade de Mogeiro, Estado da Paraíba.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: Es Art. 20 - Esta Lol entrará em vigor na data de sua pu
ão.

Faço saber que o Poder Legidativo decreta e eu

 tentatidas
À Art. Jo - Revogam-se as disposições em contrário

Art. 10 - Fica reconhecida de utilidade pública a As
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pes-

sociação do Pessoal da Caixa Econômica Federal da Paraíba - APCEF/ son, 19 de maio — de 1992; 1040 da Proclamação da República.

PB: com sede «e foro no município de João Pessoa, neste Estado. MM

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu- mf.blicação. (GALDO CUÁRA LIMA

:
GOVERNADOR

. 30 dis içõe: . Zat Revogam-se as disposições em contrário. RA AAASecre! do da Cidadania e Justiçaabra

aiso
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Fes-

mon, 19 de maio — de 1992) 1040 da Proclamação da República. LEI Nº
SA

5.580 de 19 de maio de 1992

O
SOM

CUNHA LIMA na (

: : 3 Reconhece de Utilidade Pública a ASSO-
: & Y

CIAÇÃO MANTENÉDORA DE T.V. de Itabaia-

á O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

1º Ináldo Rocha Leitão Faço saber que o Poder Legislítivo decrera é eu
Secretário da Cidadania e Justica sanciono a seguinte Leis

FIENTSARTNSESTAS,
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Of. nº 65/92/GSL/AUT João Pessoa, 08 de maio de 1992.

Exmo. Sr.
Ronaldo Cunha Lima
Governador do Estado da Paraíba
Nesta

Senhor Governador

Encaminho, em anexo, o Autografo do Projeto de Lei nº 25/92, que Re-
conhece de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUN| TÁ-

RIO DE MOGEIRO, com sede e foro na cidade de Mogeiro, neste Estado e
da outras providências, aprovado em sessão realizada no dia 29 de maio
de 1992.

Na oportunidade, reitero votos de elevada estima e distinta considera-
caos.

CARLOS maaué s (butica—
!

Presidênte” = ÉNE A



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTÓGRAFO Nº 20/92
PROJETO DE LEI Nº 25/92

Reconhece de Utilidade Pública
à ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLV IMEN-
TO COMUNITÁRIO DE MOGEIRO, com

sede e fôro na cidade de Mogei-

ES ro, neste Estado e dá
providencias.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 1º - Fica reconhecido de utilidade pública a

cidade de Mogeiro, Estado da Paraíba.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
caçao.

Art. 3º - Revogam-se as di sposições em contrário.

= . &

çao de Desenvolvimento Comunitario de Mogeiro, com sede e foro

outras

Associa-
na

publ i-

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em O8

de maio de 1992.

fts


